
287L_ ~

CDU 551.48 (469) - Hidrologi a - Portugal

o ítica O
e estão

em ortuca

erativa
•

JOAQUIM FERNANDO FARIA FERREIRA
Engenheiro Civil

Director-Geral dos Recursos e Aproveitamentos
Hidráulicos

Apesar de a incidência da componente hidráulica
110 desenvolvimento do sistema electroprodutor nacional
estar a decrescer de importância. essa componente
retorna progresvivarnente elevada importância técnico-
-cconórnica em termos de garantia de potência.

Por essa razão assume interesse para o sector ener-
gético a participação activa no desenvolvimento das
acções de política da gcvtào do) recurso- hídricos na
LIua! te '11 alias lido trad icionalmen te interferência de-
terrmnante.

Estão internacionalmente aceites os princípios e
instrumentos básicos da gestão das águas (1) com ')
objectivo final de institucionalização de uma política hi-
dráulica operativa fundamentada nesses princípios e
para a exploração planificada. controlada e optimizada
do!>recursos hídricos.

Para que esse objectivo possa ser alcançado, dada
a multiplicidade de utilização da água e de outros
problemas a ela ligados e a complexidade das inter-
acções técnicas e económicas entre esses problemas e
a elevada especialização que exigem. torna-se necessário
o recurso a técnicas especializadas que permitam o
planeamento hidráulico e a gestão e) dos recursos não
em termos de objectivos particulares ou singulares.
mas coordenando as várias solicitações de utilização
e restantes problemas. tendo em vista uma optimização
global nos aspectos económicos, técnicos e de valores
mesológicos.

Dentro destas ideias, pensou-se na reestruturação da
Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos, actualizando-a,
dando-lhe instrumentos e meios de acção eficazes. isto
é. meios técnicos. instalações, capacidade administra-
tiva, dinamismo de actuação.

A falta de um órgão coordenador e a e.xistência
de uma multiplicidade de órgãos consultivos com in-
tervenção em problemas de água e das suas utilizações
tem levado alguns serviços com jurisdição ou inter-
vençao nas actividades utilizadoras da água a pro-
curarem chamar a si alguns aspectos específicos da
gestão das águas, numa visão parcial desta, e portanto
contrária a uma gestão global e racional.

O que se necessita é de organismos técnico-adminis-
trativos eficientes e enraizadamente implantados em
extensão e profundidade. Quanto ao sector da gestão
das águas de superfície e subterrâneas, o organismo a

ser desenvolvido é, logicamente, a velha e quase cen-
tenária Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos Será
sobre 0\ seus. em parte. prestigiados serviços. naquilo
que tiveram e têm de eficiente. e criando novas estru-
turas. que se espera erguer a moderna Direcção-Geral
dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos. É uma
tarefa ambiciosa e aliciante. mas que valerá a pena.

À nova DGRAH criada por força do Decreto-Lei
n." 383/77, de 10 de Setembro. cabe, por consequencia,
o papel de principal organismo executivo da gestão. qua-
litativa c quantitativa. das águas de superfície e sub-
terrâneas.

Quer isto dizer que lhe cabem os aspectos executi-
vos de uma gestão integrada dos recursos hídricos. ce
acordo com os modernos conceitos. isto é, global e
unificada e exercida no quadro natural das bacias
hidrográficas.

A estrutura da DGRAH que está sendo erguida com
o esforço de todos os funcionários que nela prestam
serviço, destina-se a dar cumprimento às tarefas e
objectivos que se indicaram.

Prevê-se uma acentuada descentralização, conferindo. ... ", .aos serviços regionars mais competência e meIOS. espe-
cialmente para as tarefas de execução de obras hidráu-
licas. conservação e melhoramento da rede hidrográfica.
fiscal ização e polícia das águas.

A nível nacional estabelecem-se condições suficien-
.es e em tertnos actuais para a efectivação do estudo
e gestão dos recursos hídricos nacionais. incluindo a
sua conservação e defesa contra a poluição, o planea-
mento global e optimizado do seu aproveitamento e a
racionalização da sua utilização.

Estes objectivos são do maior alca nce num país de
recursos hídricos irregularmente distribuídos. cujo apro-
veitamento exaustivo é imprescindível à própria exis-
tência e bem-estar das populações e ao aumento da
prod ução de alimentos e de energia eléctrica. e será
sempre base e consequência natural de qualquer plano
de desenvolvimento sócio-económico.

A competência operativa e de jurisdição da nova
DGRAH haverá que ser coordenada com outros órgãos
executivos da gestão das águas. e com os organismos
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com jurisdição ou intervenção nas actividades ut ili-
zadoras.

Essa coordenação. particularmente útil c indis-
pensável, é especialmente requerida nos sectore e
aspectos em que não é suficiente o contacto directo
dos referidos erviços e organismos e sobretudo quando
cnv olve a interx cnção de \ ária entidades ou actuações
indirecta . ou eja, fora da competência ou jurisdição
legal do . erv iços cxccutix os,

No que respeita ao sector hidroelcctrico. a coope-
ração entre a DGRAH e a 1 D]> pode classificar-se de
exemplar. Es a cooperação está prática e objectiva-
mente realizada na execução dos estudos. projectos
e obras dos empreendimentos de fins múltiplos no
Mondego (barragen da Aguieira, da Raiva, e de Fro-
nha . e túnel Aguieira-Fronhas). no empreendimento
do Guadiana (barragem do Alquev a c sistema de de-
rivação de Portel) e no acompanhamento e colaboração
mútua nos estudos de planeamento e projecto de apro-
\ eitamento das restantes bacias hidrográficas. corno
ão e cmplo 05 das bacias dos rio LiBIa, Tejo. \ ouga

e baixo Guadiana c ainda no empreendimento da CO\ a
da Beira (-).

O exemplo de colaboração actuante que e tem
acentuado entre a DGRAH e a I ()j> com vista à con-
jugação dos interc ses da hidroelectricidade com os
outros interes es e fins do U!)O das águas, terá que er
aprofundado e alargado dentro do espírito de se al-
cançarcm as melhore soluçõe técnico-económica de
aproveitamento de te recurso vital à \ ida.

Um do campos onde muito há que estudar e
realizar é o da gestão integrada das bacias hidrográficas
do rios internacionais (Guadiana. Tejo. Douro e
Minho) em colaboração entre O~ doi países península-

res. Pelo que respeita fi bacia peninsular do Guadiana
tais e tudos foram já iniciados eID conjunto conl a
Direcção-Geral de Obras Hidráulicas de Espanha, e
também aqui se rem obtido a pronta e eficaz coopera-
ção da Electricidade de Portugal.

Ultimamente têm ocorrido declarações públicas de
pessoas e entidades preocupadas com a gestão quali-
tativa dos recursos hídricos e outro eOIl1 o impacto
ecológico c am biental da obras hicJráu licas.

11á que esclarecer que, neste sector operativo, tem-
-~eprocurado suprir as carências de meios técnicos e
humanos e de instrumentos legais e económicos para
se conduzirem os necessários estudos e acções, alguns
já em execução. outros programados. Também é de-
sejo, que se expre sa claramente, de desenvolver a
realização de estudos fundamentados e coerentes em
colaboração com todo aqueles que se interessam ou
devam velar. por obrigação ou incumbência. peja con-
servação da natureza ou da qualidade de vida.

Mas não é com simples críticas ou declarações de
preocupação ou, ainda menos, com acções executivas
que duplicam e desrespeitam as dos organi n10S técni-
cos competente . que Oe e dev e conduzir essas actividades,
que hoje ocupam, coru seriedade, o seu devido lugar
nos paise mais evoluídos.

Do que se carece, entre nós, é de urna adequada
política de coordenação das acções dos sectores opera-
tivo com incidência no ector da preservação do am-
biente. •

C) Os esquemas de aprov eitamento integrado destas e das
re tantos bacias hidrográficas, constituirão um dos capítulos
- de Plano Nacional da Água - em elaboração.

No sumário inglês do nosso N.' 139, o título do original que se lê:

- Abrupt short-circuiting colision of a De gcnerator in vacuum.

dev e lêr-se:

- Sudden short-circuit of a D.e. gencrator when running unloaded at normal voltage.
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